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ALEXANDRE JORGE ESTEVES e MARCIA CRISTINA GOMES ESTEVES propuseram Ação Revisional de Cláusulas Contratuais cumulada com Consignatória em caráter incidental; pelo procedimento comum ordinário, em face de LETRA S/A CREDITO IMOBILIARIO, ambos devidamente qualificados às fls. 02, em que alegam serem mutuários do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e que não estão conseguindo arcar com as prestações da casa própria em função dos juros sobre juros (anatocismo) aplicados pela Ré, Agente Financeiro do SFH, considerando tais juros, indevidos e escorchantes. Alegam que as cláusulas previstas no contrato de mútuo violam acintosamente as normas protetivas do consumidor previstas no CDC, desvirtuando a finalidade do programa de financiamento que é justamente assegurar ao mutuário a possibilidade de aquisição da casa própria, possuindo, portanto, caráter social. Alega ainda os autores que o Agente Financeiro faltou com o princípio da transparência, posto que não forneceu as devidas informações aos mutuários quando da assinatura do contrato, no que concerne ao reajuste das prestações e a discutida atualização do saldo devedor. Pelo que requerem o depósito das prestações vincendas e vencidas, no valor que consideram devidos, o expurgo de índices indevidos, a efetiva aplicação de algumas cláusulas, além da revisão de cláusulas abusivas. Requerem ainda seja deferido o depósito judicial das prestações no valor de R$ 191,40 (cento e noventa e um reais e quarenta centavos), conforme Declaração do Comando do Aeronáutica Hospital de Aeronáutica dos Afonsos, já com a inclusão dos acessórios apontados no contrato; que seja registrada no RGI a citação da Ré, ad cautelam, como imposto no art. 167, inciso I, 21, da Lei de Registros Públicos, por se tratar de ação pessoal reipersecutória, relativa a imóvel; que seja determinado pelo juízo a remessa de ofício, para que a Ré se abstenha de promover qualquer tipo de cobrança, bem como qualquer procedimento que vise a Execução Judicial ou Extrajudicial baseada no Poder Geral de Cautela; seja expedido ofício à Ré para que apresente a Apólice de Seguro completa. No mérito, requer: (a) seja promovido o recalculado do valor da prestação inicial, fixando o limite de juros efetivos aplicados nas relações negociais firmadas no financiamento em 10% com fulcro no art. 6º, ´e´, da Lei 4380/64; (b) que o Agente Financeiro, desde a primeira parcela de amortização, diminua do saldo devedor o valor pago pelos mutuários, para depois corrigir o saldo devedor remanescente, com lastro no art. 6º, ´c´, da Lei 4380/64; (c) revisionado o valor da prestação inicial, determine a efetiva aplicação do PES/CP, isto é, que os reajustes das prestações sejam feitos na mesma proporção dos reajustes da categoria estipulada contratualmente, conforme declaração do Comando da Aeronáutica e Planilha de Evolução; (d) seja declarado sem eficácia cláusula contratual que implica em reajustar as prestações mensais pelos índices diferentes daqueles percebidos pela categoria profissional eleita contratualmente (cláusula décima) adotando-se, consequentemente, a imperatividade e obrigatoriedade do Plano de reajuste pactuado, expurgando todo e qualquer índice de reajuste; (e) fixada a taxa de juros, determine seja expurgada a capitalização de juros praticada no contrato (ANATOCISMO) durante toda a relação contratual, seja no reajuste das prestações ou na atualização do saldo devedor; (f) seja excluído, em todos os períodos de aplicação do atual indexador TR, incidente sobre a dívida, e, concomitantemente, a sua substituição pelo INPC, índice oficialmente estipulado para medir a inflação nestes de vigência do Real, com incidência de juros simples, em todo o período contratual; (g) referente ao seguro estipulado contratualmente, seja verificado o valor superfaturado cobrado aos mutuários; (h) comprovado através de perícia contábil a ser designada pelo juízo o crédito em favor dos autores que seja este revertido em favor dos mutuários. Com a inicial vieram os documentos de fls. 29/105. Devidamente citada e intimada (fls. 107/108), a Ré ofereceu contestação de fls. 109/116. Documentos de fls. 117/120. Réplica de fls. 125/140. Petição da Ré às fls. 145 postulando o julgamento antecipado da lide na forma do art. 330, I, do CPC. Às fls. 152, ata de audiência de conciliação informal em que, proposta a conciliação, a mesma não logrou êxito. Reitera a parte autora pedido de produção de prova pericial contábil. Decisão de fls. 153 deferindo a produção de prova pericial, nomeando como perito contador do juízo o Dr. Roberto Epelbaum. Às fls. 154/156 apresentação de quesitos pelos autores. Às fls. 158/160 indicação de assistente técnico pela Ré. Às fls. 166/170 insurgem-se os autores quanto aos honorários postulados pelo perito designado pelo juízo no valor de 100 Uferj´s (R$ 4.710,00). Requerem a redução do valor para R$ 800,00 (oitocentos reais) considerando o tempo e a complexidade da matéria a ser enfrentada pelo perito e que tal valor seja parcelado em 05 vezes. Às fls. 224/225, decisão de acolhimento parcial da impugnação aos honorários periciais, fixando os honorários do perito em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) e deferindo a inversão do ônus da prova em favor dos autores pelo fundamento da hipossuficiência técnica. Às fls. 232, requer a Ré o julgamento antecipado da lide. Às fls. 237/243, oposição de embargos de declaração. Insurgem-se os autores quanto à obrigação de custear a diligência pericial. Informam que, uma vez invertido o ônus da prova em seu favor, a obrigação de custear a diligência pericial é da parte Ré. Decisão de fls. 253/253v, informando não assistir razão aos autores quanto à transferência do ônus financeiro da prova pericial para a parte Ré. Às fls. 260/275, apresentação pelos autores de parecer contábil. Às fls. 286/303, parecer técnico da Ré. À fl. 321, decisão determinando o recolhimento, em 10 dias, da primeira parcela dos honorários, sob pena de perda da prova. Às fls. 323/324, informa o autor o recolhimento de 03 parcelas do depósito de honorários periciais. Às fls. 350, pedido de dispensa de Roberto Epelbaum, perito designado pelo juízo. Às fls. 350v, decisão do juízo nomeando o Dr. Orlando Folaes Filho como perito em substituição. À fl. 354, concorda o perito designado com os honorários já arbitrados. À fl. 355, despacho deferindo prazo de 30 dias para apresentação de laudo. Às fls. 360/416, apresentação de laudo pericial. Às fls. 423/424, manifestação da ré quanto ao laudo pericial, postulando a reapreciação de quesitos pelo perito. Às fls. 425, os autores concordam com o laudo pericial. À fl. 441, decisão homologando o laudo pericial acostado aos autos. À fl. 445, despacho concedendo prazo de 10 dias para alegações finais. Alegações finais do autor à fl. 446. Alegações finais do réu às fls. 449/453. Vieram-me os autos conclusos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A questão trazida nos presentes autos é meramente de direito, cabendo o julgamento antecipado da lide nos termos do artigo 330, I, do CPC, não sendo necessária a dilação probatória. Em primeiro lugar, verifico cuidar o presente caso de uma manifesta relação jurídica de consumo em que os demandantes são as partes mais vulneráveis da relação, pelo que se aplica o Código de Defesa do Consumidor e todo seu consectário de garantias. Penso assistir razão aos autores quanto ao pedido de revisão das prestações do contrato de financiamento para aquisição da casa própria - realizado por meio de mútuo e por meio do SFH - Sistema Financeiro da Habitação. Com efeito, conforme resposta aos quesitos formulados pela própria Ré, às fls. 369, informa o nobre perito designado pelo juízo em resposta ao quesito 01 (da Ré) que ´os valores das prestações mensais e os percentuais de reajustes dos saldos devedores mensais não se apresentam elaborados com as cláusulas estabelecidas no contrato formalizado entre as partes´. Cumpre observar, por oportuno, que a Cláusula Oitava (fls. 35) do contrato 11.263-1 formalizado entre as partes em 05 de fevereiro de 1993, estabelece que ´as prestações mensais do financiamento serão sempre reajustadas no mês seguinte àquele em que ocorrer todo e qualquer aumento salarial do outorgado (...)´. Nesse passo, é importante frisar que a Ré se comprometeu a reajustar o valor das prestações quando houvesse previamente o reajuste do salário do mutuário, como forma, inclusive, de assegurar o equilíbrio contratual entre as partes. Todavia, não é o que vislumbro dos presentes autos. Afigura-me que as prestações do financiamento imobiliário tornaram-se de tal forma elevadas que a renda do mutuário ficou impossibilitada de acompanha-las, comprometendo, outrossim, a renda pessoal e a subsistência de sua própria família, ficando aquele diante do seguinte paradoxo: ou paga as prestações sucessivamente reajustadas do mutuo hipotecário e compromete a renda familiar que seria utilizada com as necessidades básicas como vestuário, lazer e educação, ou busca um meio de tentar equilibrar ambas as despesas, socorrendo-se do Judiciário na busca de solucionar seu problema. Uma vez que a prova pericial demonstra que o reajuste das parcelas de financiamento não observou o limite de 30% (trinta por cento) do comprometimento da renda familiar em desrespeito ao contrato e ao comando legal, penso assistir razão aos autores quanto ao pleito de revisão do contrato de financiamento imobiliário. Cumpre salientar que a jurisprudência pátria, apesar de admitir a incidência de juros acima de 12% ao ano, e consequentemente entender inaplicável, às instituições financeiras, a chamada ´Lei da Usura´, firmou entendimento no sentido da ilegalidade da capitalização de juros, consubstanciado no Enunciado da Súmula da jurisprudência do STF de número 121. Repiso que a prova técnica juntada aos autos aponta a existência de anatocismo (cobrança de juros sobre juros), pois os juros foram calculados sobre o débito como um todo, incluídos o valor principal e os juros vencidos. Pelo exposto, entendo que a parte da obrigação decorrente de tal prática é inválida e ineficaz, já que afronta o entendimento exposto na Súmula 121 do STF já mencionada, autorizando o expurgo da capitalização do débito. Por tudo o que foi exposto e mais que dos autos constam: JULGO PROCEDENTES os pedidos autorais. CONDENO a Ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação. EXTINGO o processo com resolução do mérito na forma do art. 269, inciso I, do CPC. Após certificado o trânsito em julgado, em não havendo requerimento das partes, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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